
Requeente 
879.879.105-201 MARIA CAROLIN.kALVES MENEZES 

Endereço 

Contato E-mail 
mcarolina.menezes@hotmail.com  

Atendente 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGNS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA- jutidico 

Primeiro Trâmite 
ASSESSORIA JURIDICA 

•sso Administrativo 

ja Previsão 

Data/Hora do Trâmite 
09/04/2024 10:31:21 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos EduarJo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne atitc!,rizar repartição competente a: 

Comunicação Interna n1266/24 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, S/N, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo@pojuca.ba.gov.br  

-01  

flçad0 
no Fator 

Termo de Abertura de Processo 

Processo ,!.40  002624/24 Data de Abertura: 09/04/2024 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 09 de abril de 2024 

 

MARIA CAROLINA ALVES MENEZES 
Requerente 

Acompanhe o seu processo no site https:llpojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites 

cesso N° 002624/24 Requerente: MARIA CAROLINAALVES MENEZES 

Assunto 
Comunicação Interna n1266/24 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 879.879.105-20 Data Protocolo: 09/04/2024 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 



secretaria até a realização de um novo processo licitatório que encontra - se 

ADO 
Carlos Edu, rdo Bastos Leite 
Prefeito I\ cipal de POjUCa.R. 

AUT 

andamento. 

Atenciosamente, 

SECRETÁRIA DE DESE i VOLVIMEN CIAL 

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

  

  

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Comunicação Interna N°265/2024 - SEDES 

Pojuca, 05 de abril de 2024. 

Ao Senhor Prefeito 

Carlos Eduardo Bastos Leite 

Prezado, 

Venho através desta, solicitar autorização para realizar Aditivo de 06 (seis) meses 

de Prazo e de 25% do Valor do contrato n° 076/2023('Empresa - ESM 

REPRESENTXÇÃO COMERCIAL EIRELI, referente ao fornecimento parcelado de 

enxovais para boncessão às munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do 

Centro de Referência de Assistência Social CRAS, para atender as demandas da 

Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca/BA, conforme a Lei de 

Benefícios 1»entuais N° 125, de 24 de maio de 2022 - Altera a redação da Lei 

Municipal ú1  014 de novembro de 2017 que dispõe sobre a concessão dos benefícios 

eventuais da política pública da assistência social no município de Pojuca - BA e da 

outras providencias. 

Saliento ainda, que a solicitação se faz necessária para suprir as necessidades desta 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Oficio N0542024 - SEDES 

Pojuca, 05 de abril de 2024. 

EMPRESA: ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 

Prezado, 

Venho através deste, verificar se há interesse por parte do ESM REPRESENTAÇÃO 

COMERCIAL EIRELI, em realizar Aditivo de 06 (seis) meses de Prazo e de 25% do 

Valor do contrato no 076/2023,erente ao fornecimento parcelado de enxovais para 

concessão às munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do Centro de 

Referência de Assistência Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Município de Pojuca/BA. Saliento ainda, que a solicitação se 

faz necessária para suprir as necessidades desta secretaria até a realização de um novo 

processo licitatório que encontra - se em andamento. 

Atenciosamente, 

SECRETÁRIA DE DE ENVOL 1 1TO SOCIAL 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Oficio n° 054/22. 
A Sra. Maria Carolina Alves Menezes, 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Prezado, 

Venho por meio deste, comunicar o interesse da empresa ESM Representação Comercial Ltda, em 
aditivar o contrato de n° 076/2023 referente ao fornecimento parcelado de enxovais, para o pendo de 06 
meses e 25% do valor do contrato. 

Cardeal da Silva - Bahia, 05 de abril de 2024 

CN I'J: 33.928.672/000! -10 

ERAIJ)O SOARES MARQUES 
CPF: 386.604.235-34 
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/0 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL, DE POJUCA 

 

  

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

  

Cl. 267/2024 

De: Secretaria de Desenvolvimento Social 
Para: Contabilidde 
Assunto: Dotdçao Orçamentária 

Tendo a necessidade emjealizar Aditivo de 06 (seis) meses de Prazo e de 25% do 

Valor do contrato no 076/2023, Empresa - ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI, 

referente ao fornecimento parcelado de enxovais para concessão às munícipes gestantes 

carentes, acompanhadas nas unidades do Centro de Referência de Assistência Social 

CRAS, para atender as demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município 

de Pojuca/BA, conforme a Lei de Benefícios Eventuais N° 125, de 24 de maio de 2022—

Altera a redação da Lei Municipal n° 014 de novembro de 2017 que dispõe sobre a 

concessão dos benefícios eventuais da política pública da assistência social no 

município de Pojuca - BA e da outras providencias, solicitamos a reserva orçamentaria 

no valor estimado de R$ 16.974,00 (dezesseis mil novecentos e setenta e quatro reais "  

VALE RESSALTAR QUE ESSE VALOR SERÁ DEBITADO COM FONTE 00. 

Pojuca - BA, 09 de abril de 2024. 



119 2090.32.16610000 

'118 2090.32.ISO00000 03.12.12 2.090 33.90.32.00 15000000 ESM REPIESENTAÇÃ0 COMERCIAL EIRELI 

- 

03.12.12 2.090 3.3.90.32.00 16610000 ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI Global 

Global 1  ~,632,0q 2.57400 

ECÃRENTES CAOTRADA NO CMS. 

9.000.00 8.742,00 0,00 258.00 8.742,00 

-2 0 0,00 11.058,01) 02/01l20Z4 

Hit&4co: J)Il1 

02/01/2024 

o . 
(CONSOLIDADO) 

Período: Abril/2024 

Contraio: 076-2023 - ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIREU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CRI'): 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

LISTAGEM DE EMPENHOS NÃO PAGOS (Saldo de Empenho) 

Dt Empenho Empenho Reduzido Classificação Orçamentária Credor Tipo Empenho Empenhado Liquidado Pago Processado N Processado 

Histórico: DESTINA-SE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE ENXOVAIS , PARA CONCESSÃO A MUNICIPES GESTANTES CARENTES CADASTRADA NO CRAS. 

Total de Registros: 2 Total: 22.632,00 11.316,00 11.316,00 0,00 11.316,00 

Total GERAL: 11.316,00 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR LEONARDO FERREIRA DE BRITO JUNIOR 
Prefeito Municipal Secretário(a) Contador(a) 

CPF: 214.294.055-20 CPF: 912.115.225-04 fl\ Reg. Prof.: 036214/0 

, %Ç\O 

09/04/2024 -10:02:58 SIAFIC- Página: 1 de 1 



09/04/2024 

Saldo Anterior da Dotação 

1.670.169,bo 

Valor da Reserva Saldo Atual 

1.653.195,00 16.974,00 

A CARLlNAALVES ME 
olicitante 

FUNDO MUNICIPAL DE SSISTÉNCIA SOCIAL DE POJUCA 

e 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 
RUA JJ SEABRA - CENTRO 

CNP: 13.806.932/0001-78 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 458 12024 

Data da Reserva 

. 

Órgão Solicitante 

4- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 

Solicitante 

MARIA CAROLINA ALVES MENEZES 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2090.32.15000000 

Unidade Orçamentária 03.12.12 - SEC MUN DE DESENV SOCIAL-SEDES 

Ação 2.090 - BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Elemento de DespesA 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Motivo / 

  

DESTINA-SE PARA ADITIVO DE VALOR EM 25% E PRAZO DO CONTRATO N° 7612023 PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
ENXOVAIS, PARA CONCESSÃO A MUNICIPES GESTANTES CARENTES ,CADASTRADA NO CRAS .CONF. CI N° 267/2024. 

POJUCA, em 09 de abril de 2024 

ALVARO SIERFINSKI NASCIMENTO 
ponsável 

CPF: 484.902.965-53 
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Comunicação Interna N°266/2024 - SEDES 

Pojuca, 09 de abril de 2024. 

Procuradõr Jurídico 

Prefeitura Municipal 

Pojuca-Bahia 

Prezado Senhor; 

Venho através desta, solicitar parecer jurídico para realizar Avo de 06 (seis) 

meses de Prazo e de 25% do Valor do contrato n° 076/2023, Empresa - ESM 

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI, referente ao fornecimento parcelado de 

enxovais pára concessão às munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do 

Centro de Referência de Assistência Social CRAS, para atender as demandas da 

Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca/BA, conforme a Lei de 

Benefíciós jEventuais N° 125, de 24 de maio de 2022 - Altera a redação da Lei 

Municipal n° 014 de novembro de 2017 que dispõe sobre a concessão dos benefícios 

eventuais da política pública da assistência social no município de Pojuca - BA e da 

outras proidencias. Saliento ainda, que o pedido se faz necessário, pois a quantidade 

de atendimentos e realização dos grupos de gestantes vem aumentando diariamente nas 

unidades do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Nova Pojuca e CRAS 

Los Angeles, visto que, o contrato não possui saldo suficiente até a re.a1i7i3çã0 de uma 

nova licitação que encontra - se em and 

Atenciosamente, 

SECRETÁRIA DE DES NVOLVIME SOCIAL 

Recebido ent /2024 

Assinatura; 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EMPRESA: ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 
CNPJ: 33928.672/0001-10 
DATA: 09/04/2024 

ENXOVAL/ SALDO TOTAL MÊS 05 MÊS 06 MÊS 09 MÊS 10 MÊS 11 MÊS MÊS 01. MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 SALDO 
CONTRATO 
076/2023 240 20 40 40 20 40 40 40 

' jj N° NF 309 312 355 386 415 
R$ 67.896,00 VALOR R$ 5.658,00 R$ 11.316,00 R$ 11.316,00 R$ 5.658,00 R$ 11.316,00 R$ 11.316,00 R$ 11.316,00 

ri de PQIUQG  
zerU da silve  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDEAL DA SILVA 
Departamento de Thbutos 
PRAÇA MINA PASTORA. 309 - CENTRO 
CARDEAL DA SILVA - BA - CEP 48390-000 
FONE(S): CNPJ/MF: 14.126.25410001-65 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° 000046/2024 

Nome/Razão Social: ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 

Nome Fantasia: 

Inscrição Municipal: 280 CPF/CN PJ: 33.928.672/0001-10 

Endereço: RUA DA MANGUEIRA, 020 CENTRO 
CARDEAL DA SILVA - BA - CEP: 48390-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DAT/NÃO  CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta Certidão foi emitida em 19/03/2024 com base no Código Tributário Nacional, lei n°5.172/66. 

Certidão válida até: 18/05/2024 

Código de controle da certidão: 6100012803 

111111 
EmSSè*JCIAA 

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ESM REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 33.928. 
Certidão n°: 24532953/2024 
Expedição: 09/04/2024, às 08:22:26 
Validade: 06/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ESM RZ?RESENTACAO COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.928.672/0001-10, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceita?ão  desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autentic;cade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORNAÇAp IMPORTANTE 

Do Banco, acional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério-Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

0
.0 

ó0  1 01 

;r 

Devidas e .,uqestões: ndt!tst.jus.hr 



4V 
Voltar Imprimir 

C4 IXA 
CAIXA ONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 33.928.672/0001-10 
Razão 

ESM REPRESENTACAO COMERCIAL EIREU 
Social: 

Endereço: RUA DA MANGUEIRA 20/ CENTRO / CARDEAL DA SILVA / BA / 48390-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presçnte Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 27/03/2024 a 25/04/2024 

Certificação Número:  RUJAIAN1W71W71  

Informção obtida em 09/04/2024 08:21:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

5p0/ 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
'rbcuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO PÕITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ESM REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA 
CNPJ: 33.928.672/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos, e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:IIrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:08:46 do dia 24/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/07/2024. lá.lá.117152àCódigo de controle da certidão:  
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

xi,Ul" x011 de 
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031.001.726 

RAZÃO SOCIAL 

ESM REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

33.928.672/0001-10 

GOVÈRNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECItETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 02/04/2024 11:18 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida pára os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  JUMEM1 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/04/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/Iwww.sefaz.ba.gov.br  

Prefei I1 
Raiafle 

Co 
5-.  F 

ri. de POjuca  
ares da Silva 

utenticidada  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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Diário Oficial do 
MUNiCÍPI O 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Quarta-feira 25 de Maio de 2022 - Ano X • ND 4172 

Esta edição encontra-se no sue oficial deste ente. 

Gestor - Carlos Eduardo Bastos Leite 1 Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação 
Pojuca - BA 
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Praça Almirante Vascoecelos, SIN, Centro, Pojuca/Ba, Cep: 48.120-000 
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1 Quarta-feira 
25 de Maio de 2022 
2-Ano X-N°4172 

Diário Oficial do 
Pojuca MUNIOIPIO 

Leis 

LEI MUNICIPAL N° 125, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N° 
01412017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS DA POLÍTICA PÚBLICA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE POJUCA-
BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeito do 
Município, sanciono a seguinte Lei: 

Art 11! - A LEI MUNICIPAL N° 014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

1—O caput, do art- 49, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4°- Terão acesso aos benefícios eventuais as famílias/indivíduos que 
forem atendidos e avaliados em sua situação sodoeconômica pelo técnico 
de referência do SUAS. 

Art. 2° - O §32, do art. 4°, passa a ter a seguinte redação: 

§3°- As peculiaridades de cada um dos beneficiários e serviços 
disponibilizados poderão ensejar requisites específicos, que serão 
inseridos da regulamentação do Programa, através de Portaria do 
Secretário (a) da área. 

Art. 3°-O §1°, do art. 7°, passa a ter a seguinte redação: 

§12  O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado a partir 
dos sessenta dias antes do nascimento da criança, no Equipamento do 
Cenho de Referência da Assistência Social-CRAS. 

Art. 41- O §3° e §41 , do art. 72, passam a ter as seguintes redaç 

Página 1 de 3 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODQI OEM2ODMXRDE3NZHDRE 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Diário Oficial do /à 
MUNICIPIO 

~,  t 1 t!'ai  
Praça Almirante Vasconcelos, SIM, Centro, PojucalBa, Cep: 48.120-000 
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§32  - Para obtenção do beneficio deste artigo é necessária à apresentação 
de requerimento, parecer do técnico de referência do Centro de 
Referência da Assistência Social-CRAS. 

§ 42  O benefício natalidade deverá ser concedido pelo Equipamento de 
Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, até trinta dias após o 
recebimento dos documentos aludidos neste artigo. 

Art. 5°- O §12, do Art. 8°, passa a ter a seguinte redação: 

§10- O requerimento do beneficio funeral deve ser solicitado logo após o 
falecimento, no Equipamento da Centro de Referência da Assistência 
Social, com atendimento pelo Assistente Social, que emitirá parecer 
social. 

ATLI 611. O inciso 1, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

1—Alimentação com itens básicos. 

Art. 70- A alínea "a", do inciso 1, do art. 10, X, passa a ter a seguinte redação: 

a) Em caso de necessidade, desemprego, morte e/ou abandono material 
pelo membro que sustenta o grupo familiar. 

Art. 82  - O inciso II, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

11 - Passagens de transporte terrestre, para realização de viagem 
intermunicipal ou interestadual nas seguintes situações, respeitando a 
limitação orçamentária do município. 

.Art. 90  - O inciso III, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

III - Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, 
no que tange a situações habitacionais de risco e emergência, pessoas em 
situação de rua o de áreas submetidas às intervenções urbanas de 
interesse pábli 
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Art. 10- O caput, do art. 12, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 12— A Secretaria de Desenvolvimento Social compete: 

Axt.'ll - O art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o Decreto 
Federal n 7508 de 28107/2011, que regulamenta a Lei n2  8080/90, compete, 
conforme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS Estadual, 
mediante Pacto de Gestão e competências municipais nas Redes de 
Atenção à Saúde, a garantia do acesso às órteses e próteses, tais como 
aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, muletas, prótese dentária, 
óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia 
assistiva da Tabela de Procedimentos, Órtesea, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e 
exames especializados, tratamento fora do domicílio e transporte 
sanitário de doentes. Ainda no conjunto de suas competências, deve 
promover o acesso a leites e dietas de prescrição especial e fraldas 
descartáveis mediante protocolos técnicos definidos conforme normas 
específicas e instituídos formalmente. 

Art. 12- Revoga: 

1-o inciso V, do art. 4, da Lei 0 014/2017, de 09 de novembro de 2017; 
III- a alínea "li', do inciso r, do art. 10, da Lei n°014/2017, de 09 de novembro de 

2017. 

Art. 13- Esta Lei entra em 'vigor na data de sua publicação, mantendo-se vigente a Lei n° 
014/2017, de 09 de novembro de 2017, no que não conflitar com esta. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, EM 24 
DE MAIO DE 2022. 

Pref. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
!f / 06 joa_ 

Õ 
Funcionário 
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LEI MUNICIPAL N°014, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DOS 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA 

PÚBLICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA. Estado da Bahia, em cumprimento ao 

disposto na Lei Orgânica Federal da Assistência Social n°. 8.742/93, de 07 de Dezembro 
de 1993, alterada pela Lei 12.435t2011, no Decreto Federal 6307, de 14 de Dezembro de 
2007, com fulcro na Resolução n° 39, de 09 de Dezembro de 2010 do Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS, faço saber que a Câmara Municipal de 
Vadores, aprovou, e, eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19  - Ficam instituidos, no âmbito do Município de Pojuca, os benefícios eventuais 
de proteção social básica de que trata a Lei Federal rt9  8.742/93, Lei Orgânica da 

Assistência Social, com a redação dada pela Lei Federal a° 12.435/2011. 

910  - Benefícios Evenhas são provisões de Proteção Social Básica de caráter 
suplementar e temporário, não contributiva da Assistência Social que integram 
organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos. 

ArE. 22  - O benefício eventual deve obedecer, para atendimento no Município de 
Pojuca das finalidades previstas no âmbito do SUAS, aos seguintes princípios: 

1- integração à rede de serviços sócio-assistenciais, com vistas ao atendimento das 
necéssidades humanas básicas; 
II - constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos 
incertos; 
111 - garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de 
espaços para manifestação e defesa de seus direitos ' 
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IV I
. garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do 

betefido eventual; 
V afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania; 

V -ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

VII - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que 

estixnafizam os benefícios, os beneficiários e a política de assistência social. 

Aít 3° - Os benefícios eventuais destinam-se aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, 
cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da 

fan31ia e a sobrevivência de seus membros. 

Art. 42  - Terão acesso aos benefícios eventuais as famílias/indivíduos que atendidos e 
avaliados em sua situação sócio-econômica pelo profissional de Serviço Social: 

1- Apresentem renda mensal familiar per capita inferior a ¼ do salário-mínimo; 
II - Residam no município de Pouca há pelo menos dois anos; 

nï- Estar cadastrado no Cadastro Único; 
W- Comprovar, se em estado de gestação, que tem freqüentado o pré-natal; 

V- Comprovar, com relatório médico e com anotação do CID, os casos que exigirem 

atendimento médico, clínico ou farmacêutico. 

§10 Pntende-se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja 
economia é mantida pela contribuição de seus integiantes. 

§22-A comprovação de renda não levará em conta os valores auferidos dos programas 
de transferência de renda municipal, estadual e federal. 

§30 As peculiaridades de cada um dos benefícios e serviços disponibilizados poderão 
ensejar requisitas específicos, que serão inseridos da regulamentação do Programa, 
através de Portaria do Diretor(a) e/Ou Secretário(a) da área. 

§ 40 O acesso mencionado no caput deste artigo, quando referente aos serviços do 
CRAS - CENTRO DE REFERÊNCL1 .DA ASSISTÊNCIA SOCIAL se dará mediante 
atendimento dos seguintes critéri9/ 
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1 — Através de preenchimento do formulário elaborado por Assistente Social ou 
Psicólogo(a) — técnicos da equipe de referência do CRAS — responsáveis pelo 
atendimento dos Benefícios Socioaenciai; 
II- Após a reli7ção da visita domiciliar por Assistente ou Psicólogo(a) - técnicos da 
da equipe de referência do CRAS - responsáveis pelo atendimento dos Benefícios 
Socioassistenriis no CRAS para verificação da situação de vulnerabilidade social do 
ciddão ou de sua família; 
III- Após autorização de Assistente Social ou Psicólogo(a) - técnicos da equipe de 
referência do CRAS - responsáveis pelo acompanhamento dos benefícios 
socioaSsisterLciais. 

A* 52  São formas de benefícios eventuais: 

— Benefício-natalidade; 
1!- Benefício-funeral; 
ifi — Outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de 
vulnerabilidade temporária. 

§ 1' - A prioridade na concessão dos benefícios eventuais será para a criança, a família, 

o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e os casos de calamidade 

pública. 

à 29  - Os benefícios eventuais podem ser concedidos diretamente a um integrante da 
faniilia beneficiária: mãe, pai, ascendente ou descendente até segundo grau ou pessoa 
autprizada mediante procuração. 

§3* 
- Os benefícios serão devidos à família em número iguais ao das ocorrências dccz 

eventos. 

94* 
- Na concpçqão dos benefícios eventuais deve ser observada a qualidade que 

garanta a dignidade e o respeito à família beneficiada. 

Axt6 - O benefício natalidade é destinado à família e deverá alcançar, 
preferencialmente 

d 
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1— atenções necessárias ao nascituro; 
II - apoio à mãe no caso de natimorto e de morte do recém-nascido; 
111- apoio à família no caso de morte da mãe e outras providências que os operadores 
da Política de Assistência Social julgarem necessárias. 

Art. 79 - O benefício natalidade ria forma de bem de consumo, para reduzir 
vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família, consiste rio enxoval 
do recém-nascido, incluindo itens de vestuário, utensílios para alimentação e de 
higiene. 

§ 12  - O requerimento do beneficio natalidade deve ser solicitado à partir dos sessenta 
dias antes do nascimento da criança, em unidades de saúde referendadas pelo serviço 
de pré-natal, e a Diretoria de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento Social 
com profissional de Serviço Social que emitirá parecer social. 

§ 2' - Para a realização do parecer social é necessária a apresentação dos seguintes 
documentos: Comprovante de renda familiar quando for o caso, certidão de 

nascimento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que compõem a família e 
comprovante de residência atualizado. 

§ 3a 
- Para a obtenção do beneficio deste artigo, é necessária a apresentação de 

Requerimento e parecer do Serviço Social da unidade de saúde e/ou do CRAS - Centro 
de Referência da Assistência Social. 

§ 4 - O beneficio natalidade deverá ser concedido pela Diretoria de Ação Social e/ou 
Sec±etaria de Desenvolvimento Social até trinta dias após o recebimento dos 
doçumentos aludidos neste artigo. 

Àrt 80 -0 benefício funeral, para reduzir vulnerabilidade provocada por morte de 
membro da família, consiste em custeio das despesas com urna funerária, velório e 
sepultamento incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e 
colocação de placas de identificação, dente outros serviços inerentes que garantam a 
dignidade e o respeito à família benefici4a 

/ 
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- O requerimento do benefício funeral deve ser solicitado logo após o falecimento, 

na %midade de saúde do município, Hospital, com atendimento pelo profissional de 

Serviço Social, que emitirá parecer social, podendo este benefício ser prestado 
dixtaniente pelo órgão gestor ou indiretamente, em parceria com outros órgãos ou 

instituições de saúde. 

§ 2- Para a reali7ação do parecer social é necessária a apresentação dos seguintes 

documentos: Comprovante de renda familiar, quando for o caso, certidão de 

nsdmento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que residem na casa, 

comprovante de residência atualizado e certidão de óbito. 

Art, 92 
- Poderão ser concedidos outros benefícios eventuais ria ocorrência de 

necêssidades advindas de situação de vulnerabilidade temporária, caracterizada pela 

efetivação de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, com prioridade 

para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz, e nos 

casos de calamidade pública, assim entendidos: 

1—riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
IX— perdas: privação de bens e de segurança material; 
III- danos: agravos sociais. 

§ 1 Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer. 

1.-da falta de: 

a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e 

de $ua família, principalmente a de alimentação; 
bj documentação; 

c) domicílio; 
II - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 
111— da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença 
de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 
W - de desastres, de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua 

autonomia;
/ V - de outras situações sociais qu,3,

mprometam a sobrevivência. 

/ 
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§ 2'. Entende-se por estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder 
público competente de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, 
causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incohnnidade ou à vida de 
seus integrantes. 

Art.10 - Para atendimento das situa3es previstas no artigo 9°, ficam constituídos os 
seguintes benefícios: 

- Suplernentação alimentar com itens básicos: 

a) Em caso de necessidade confirmada por recomendação médica, através de 
relatório contendo apontamento do CII), e conforme orientação do profissional 
de nutrição, mediante relatório técnico próprio, observadas a economicidade de 
cada caso e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, poderão 
ser disponibilizadas tais cestas alimentares; 

b) Desemprego, morte e/ou abandono material pelo membro que sustenta o grupo 
familiar. 

II- Passagens de transporte terrestre, para realização de viagem inter-municipal ou 
inter-Estadual nas seguintes situações: 

a) Em função de doença ou falecimento de parente, consangüíneo ou afim, até o 
segutdo grau; 
b) Para resolutividade de aquisição de documentos pessoais em local de origem ou 
órgãos competentes em outras localidades; 
c) Inscrição e submissão a exames médico-admissionais na busca de alcançar novo 
posto de trabalho, respeitada a limitação orçamentária do Município; 
d) Retomo de emigrante à cidade de origem; 
e)Necessidade de acompanhamento de crianças, idosos, ou pessoas com deficiência. 

III - Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, no que tange 
à situações habitacionais de risco e emergência, moradores de rua ou de áreas 
submetidas às intervenções urbanas I_'ihresse público; 
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I'/- concessão de instrumentos de trabalho necessários à sobrevivência e a 

reconstrução de sua autonomia (caixa de isopor, carro de mão, dentre outras 

ferramentas de auxílio para o labor); 
V - aquisição de documentos pessoais (certidão de nascimento, RG e fotografia). 

Art11- As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 

vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas 
setotiais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social. 

e Art12 - À Diretoria Municipal de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento 
Social compete- 

1 - A coordenação geral da operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da 

prestação dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento; 

11- A realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para constante 

ampliação da concessão dos benefícios eventuais; 

III - A Expedição das instruções e instituição de formulários e modelos de documentos 
necessários à operacionalização dos benefícios eventuais. 

Art 13-Ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS compete: 

1- Realizar a operacionalização dos benefícios eventuais, organizando uma estrutura 
de benefícios com a equipe técnica de referência: Assistente Social e/ou Psicólogo(a) 

para o atendimento, acompanhamento, concessão e orientação dos benefícios 
eventuais; 

II- A reli7ação de estudos da realidade e o monitoramento da demanda para 
constante ampliação da concessão; 

III- Manter arquivo para registros dos requerimentos já efetuados com o fim de evitar 
concessões indevidas e para a aferição das necessidades da população; 
IV- Articular com a rede de proteção social básica e especial, entidades não 
governamentais e as políticas setoriais, ações que possibilitem o exercício da cidadania 
das íamílias, seus membros, indivíduos e cidadãos que necessitam dos benefícios 
eventuais, através de inserção social em programas, projetos e serviços que 

potencializem suas habilidades em a . desde,  geração de renda; 
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V-  Elaborar o Plano de Inserção para o acompanhamento das famílias beneficiárias 
com o Benefício Eventual, demonstrando as ações e estratégias planejadas que 
propiciem sua autonomia e emancipação. 

AstJ 14-Ao Conselho Municipal de Assistência Social compete:  

1- Fornecer ao Município e ao Estado informação sobre irregularidades nas aplicações 
do regulamento dos benefícios eventuais; 
II- Avaliar e reformular se necessário, a cada ano, a regulamentação de concessão dos 

benefícios natalidade e funeral; 
IR - Apreciar e aprovar os formulários e os modelos de documentos uti1iados na 
operacionalização dos benefícios eventuais. 

Axt15 - À Diretoria Municipal de Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 
cóm o Decreto Federal n2  7508 de 280/2011, que regulamenta a Lei 8080/90, compete, 
cdtdorme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS Estadual, mediante Pacto 
de áestão e competências municipais nas Redes de Atenção à Saúde, a garantia do 
acesso às órteses e próteses, tais corno aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, 
muletas, prótese dentária, óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de 
tenblogia assistiva da Tabela de Procedimentos, Óteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e exames 
especializados, tratamento fora do domicílio e transporte sanitário de doentes. Ainda 
no conjunto de suas competências, deve promover o acesso a leites e dietas de 
prescrição especial e fraldas descartáveis mediante protocolos técnicos definidos 
confprme normas especificas e instituídos formalmente. 

Art. 16 - O Estado definirá a sua participação no co-financiamento dos benefícios 
eventuais junto ao Município em conformidade com a Resolução 212 de 19/10t2006 
Coz3selho Nacional de Assistência Social - CNAS e o Decreto federal 6.307 de 
14/12/2007. 

Art. 17 - A regulamentação dos benefícios eventuais e a sua inclusão na previsão 
orçá±nentária na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária (LOA) 
deverão garantir os recursos necessárs a contar da data da publicação desta lei para 
sua aplicação. 
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Parágrafo Único. Também estarão obrigatoriamente prevista nas Leis Orçamentárias 
indicadas no caput deste artigo as verbas destinadas ao Fundo Municipal de 
Assistência Social, ficando o Poder Fcecutivo Municipal autorizado a proceder as 
alterações orçamentárias necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 18 - O Município deve promover ações que viabilizem e garantam a ampla e 
periódica divulgação dos benefícios eventuais e dos critérios para sua concessão. 

Ad. 19- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, em 
09 de novembro de 2017. 

í 

 iE UARDO 
1\u1

S BSTOS LEITE 
Prefeito Municipal 

Pref. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO No 07612023 

O MUNICÍPIO DÈ POJUCA, órg ão do direito público interno, 
inscrito rld'CNIPJIMP n2  13.806.237/0001-06, com sede provisária 
à Rua Cidade. do n°. 2288; Pojuca II, Pojuca, neste ato 
representado por ,  seu Prefeito, o Sr. CARLOS EDUARDO 
BASTOS LEITE, brasileirô, casado, residente e domiciliado na 
Rua JJ Seabra, no 111, Centro, no Município de Pojuca/BA, 
portador da RG n0 '2487695 SSP/BA e CPF n0-214.294.055-20, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa. ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o r 
33.928.672/0001-1O, estabelecida à Pua da Mangueira , n9  20, 
Centro, no Município, de CardQal dá Silva-BA, através de seu 
Sócia Administradora, a Sr. Erad'o Soarias Marques, portadora 
de cédula de identidade n 402280610 SSP/BA e CPF n2  
386.604.235-34, 'denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADA, firmam o presente Contrato de 
fornecimento, decorrente da homologação da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico n.° 024/2023, pelo Prefeito 
Municipal em 14/04/2023, sujeitando-se os contratantes à Lei 
Federal n.° 8.666/93 (com suas modificações), e às seguintes 
clausulas contratúais abaixo descritas. 

e 
CLAtJSULAPRIMEÍRA - - - -

- 

O presente óbntrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de Pojuca sob o n2  024/2023, oriundo do Processo 
Administrativo n° 056/2023, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada péla 
CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Leis n° 10.520/02 e no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim 
também a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 024/2023, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual 
independente, de transcrições. 

Constitui o objeto do presente contrato o Fornecimento parcelado de enxovais para 
concessão às munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do Centro de 
Referência de Assistência Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Município de Pojuca/BA, cuja descrição detalhada bem como 
as obrigações assumidas peI mesma, constam do processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico d.° 024/2023, parte integrante deste instrumento. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo ; 

nêcessidades da administração, sendo dele decorrentés as seguintes  ourigaçoq 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de hk
\

ão e qualificação 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 076/2023 

exigidas nalcõntratação; 
b) Não tranfèrir a outrem, no todo ou em prte, o objeto do contrato a ser firmado. 
c) Entregar o objeto do contrato conforme especificado è dentro do prazo de entrega estipulado 
no Termo de Referência; 
d) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidadé com as especificações 
estabelecidàá no instrumento convôcatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 
estabelecidbs; 
e) atender à s011citaçâc de fornecimento dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, devendo 
ainda informar ciência do pedido no prazo de 24 (horas) horas a contar do seu recebimento; 
f) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horãs os materiais/produtos: 

f.1) cue não estiverem em conformidade com as especificações; 
f.2) Orn que-forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 

g) Ressarcfr os danos causados, direta ou indiretarriente, ao Município de Pojuca ou a 
terceiros, décbrrentes de: 

g.1 culpa ou dolo, durante a entrega do material; 
g.2) defeito ou má qualidade dos ,  materiais, vérificada durante sua utilização, 
indbpendentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 
materiais obj?to  da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 
atualizado do Contrato; 
Í) indicar nôme e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, 
bem como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a 
serem fornecidos; 
j) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 
1) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos, resultantes da execução do contrato, 
inclusive impstos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o refe'rido objeto, bem corno encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 
securitários Vã seu-  pessoal. 

II- do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 
b) receber os) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

§ 1. É obriação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§ 2. Fica assguradõ ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 
que não côrrésponda às características descritas •na proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

O presente contrato tem o seu preço, global estimado no valor de R$ 67.896,00 (sessenta o 
sete mil oitocentos e noventa e seis reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, 
mensalmente de acordo com o efetivo recebimento dosprodutos e a ser creditado em conta 
corrente do Bánco do Brasil, Agência n° 2041, Conta Corrente n° 30.039-X. 

de. 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por . 
ut 2k 

mês de atraso a título de juros.
a 000 03  

. 

§ 20. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solitação da CONTRATADA, 
acompanhada de comprovação de superveniência do fato impviível ou previsível, porém de 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca li. Pojuca/Bahia - 
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consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos 
dd CONTRATO, com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, 
na forma do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

A despesas decorrentes deste instrumento . de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária d6 Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Ógão/Unidade:,— 03.12.12 
Prpjeto/Atividd: 2090 
ElÕmento de Eespesa: 33.90.32.00 
Fonte de Recuro: 15000000 / 16610000 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2023 e correspondente nos exercícios 
subsequentes, 

âJ 

 

6.1 - Pela ine*ecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar` ao contratado as seguintes sanções: 
- advertência; 

11 -multa; 
1114 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Adniinistraçâo, por prazo não superior a2 (dois) anos; 
IV 4  declaração ae inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos detõrminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
peante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir á Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

6.2" -  Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

- ensejar o retardamento da execução do certame, 
11 - não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
III - comportar-se de modo inidôneo, 
IV -fizer declaração falsa; ou 
V - cometer fraude fiscal. 

6.3. Sem prejuízp das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/93, o licitante 
adjudicatário, ficará sujeito às seguintes penalidades: 

6.3.1. no caso dp recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 
prazo estipuladô, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa 
compensatória, fi?nitada a •25% (vinte e cinco por cento) do valor total do pedido; 

6.3.2. multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até O 50  (quinto) 
dia após a data fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de 
atraso, a partir do 60  (sexto) dia, calculada sobre o valor total d° pedido; 

ca 
6.4. Não será aplicada multa se, õornprovad4ïnte, o atraso na entrega do forneci ows 
advier de caso fortuito ou motivo de fotg6 maior. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288. Poju'U'Pojuca/BahIa - CEP: 48.120-000 
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6.5. Para fins dê aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

6.6. As penaIides aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e 
no caso de suensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominaçôes legais. 

LAUSULASETlMA-. DARESCISAO. 

Reconhecidos cs direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- a inadimplêp6ia de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para á continuidade do mesmo; 
II - a superverincia de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo úni co. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através 
de Termo Adi0o a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual 
específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

li 

No curso da exeução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 
observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 
entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ V. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 
Jocilene de ~Itana Vasconcelos e Raiane dos Prazeres da Silva designado e 
devidamente aitorizado pela Secretaria Municipal de Educação através do Decreto n° 
030/2023 de 06 e Janeiro de 2023. 

§ 2°. A fiscalizaão exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou 
do responsá/I pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidadâ da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA pa execução do contrato. 

§ 3°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

t. Ë LANÕNÃ- ÃJ1JSTAME •ij O.. 

 

A concessão d&reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 
de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou lNPC - índice 
Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o qu- for menor à época, ou, na 
falta de qualqu&r deles, de acordo com o índice que legalmen & v\r a lhe substituir, e será 

Con 

 

960 
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procedida ikïdependentemente da solicitaçãà do interessado. 

§ 10. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o 
preço que 4el tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 
ecõnômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
cofímar recdmpor o preço que se tomou excessivo. 

JÇW EÕôNoN.oEnNANcÉ1Ro.: 

1 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio ecorômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 
sua proposta ria época da licitação. 

§ 10. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura dei fornecimento e das notas fiscais de aquisição 
dos produtõs junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CONTRATANTE. 

§ 20. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 
anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 3°. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os 
descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 12 (doze) 
meses, ou ao término do fornecimento total . dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditiado, nos termos da Lei n° 8.666/93, por 
interesse público, ou até conclusão de. novo procedimento licitatório. 

LAU1S.L 

Caso o CONTRATADO, por motivo de• fõrçá maior, fique temporariamente impedido de 
cumprir, total ou parciaIrnente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à 
fiscalização, aindá que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ V. Na ocorrênia de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem 
os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE 
obrigado ao pagrnento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já 
fornecidos. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 
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A CONTF4ArADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/208, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 1°. Tratar, os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal est9 fato imediatamente à CONTRATANTE que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualqu* ônus, multa ou encargo. 

§ 20.  Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a cõnfidêncialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos eu consultados/transmitidos eletronicamente,. para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, USO,,- modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

§ W. Acessat os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidcs 4em autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ V. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem 
como a mantér quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 5°. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização pr escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição çJ cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham dulde  outra forma reflitam referidas-Informações. 

- Caso a cOs1TRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá infomir previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer nãp cumprimento (ainda que suspeito) das disposições lega)s relativas à proteção 
de Dados Pess»ais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer oçitra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 60. A CONTRATADA será Integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pêlo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE elo i a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de:  uluer dás cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pesqais 'i - 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, PIl, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tei: (OXX71) S645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°076/2023 
CRCA Lq 

ojuca, 17 çl bril 

Carlos Eduardo Bas - L - ite 
P1 MUNICÍPIO DE POJ 'A 
CONTRATANTE 

Testemunha 01: 

/ - 

Nome: 
RG: 

0002S7 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

r 
ESM REPRESENTACAO' s,Inadodefomdg1tatporESM 

COMERCIAL t1RE.33928672OOO1O 
EIRELI:33928672000(0i5ad.170953:30 .03W 

P/ ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIREU 
CONTRATADA 

Testemunha 02: 

Nome: 
RG:VS73 

,ç0 et''ÇlL W14" 

SX 

7 
Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucaiBahia - CEP: 48.120-000 

Tel: (OXX7I) 3645-1147- CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PROPOSTA DE PREÇO READEQUADA 

'1— 1DNTIFICAÇÃO DA  ]EMPRESA LICITANTE: 
«)ME DA. EMPRESA: ESM Representação Comerciá Eireli 
NPJ/MF: 33.928.672/0001-10 

ÇO: Rua da Mangueira, n°20 
O: Centro 

IDADE/UR Cardeal da Silva - BA 
EP: 439-000 

?ONE: (75) 98153-4889 
MAIL: era1domarques65®gmail.com  
AX: 

'TOME PARA CONTATO: Bra1do Soares Marques 

— DADOS BANCÁRIOS: 
onta n.°: 30.039-X 
gencia n.°: 2041 

3anco: Banco do Brasil 

)3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
)4 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
)6 RAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS - máximo de 5 (cinco) dias após a solicitação. 
),- REÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa. 

2.41 

IAZAO SOCIAL: ESMJREPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 

d2NPJ: 33.928.672/0061.10 INSCRIÇÃO ESTADUAL; 031.001.726 

ENDEREÇO RUA Dt MANGUEJLRA,N°20, CENTRO, CARDEAL DA SILVA-BÁ, CEP:48390-000 

TELEFÔN1: (75) 9 81534889 EMÀIL; era1domarques65®gmail.com  

ANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA N°: 2041 CONTA CORRENTE N°: CIIAVE PIX: (75) 98153- 
30.039-X - 4889 

REPRESENTANTE LEGAL: ERALDO SOARES CPF: 386.604:235-34 
MARQUES . .RG: 402280610/ SSP / BA 

LOTE UNICO 
ITEM bESCRIÇÃO UF QUANT MARCA VLRUNIT VL. 

- TOTAL 

01 BANHEIRA — produzida em plástico UND 240 ADOLETA R$ 20,00 R$ 4.800,00 

resistente, sem pé, sem suporte, com espaço  
para sabonete, capacidade Ínínima 20 litros,  
cor amarelo. 

02 CUEIRO DE ALGODÃOtecido flanela 100% PCT 240 BBRC1NHO R$ 17,55 R$ 4.212,00 

/ a1godo, tamanho mínimo 80x80cm, pacote com 

03 unidades, cor amarelo com estampa unissex. 
03 MEIA PARA RECEMNASCIDO- em algodão PAR 480 HLJGUINHO R$ 3,25 R$ 1.560,00 

que proporciona mais conforto para os pés 
delicados dos bebas. Composição aproximada: ,. 7 
75% Algodão, 240% Poliamida, 1% Elastano. 
Pacote contendo 01 par, cor amarelo. 

04 Meia tipo botinha - mistura de algodão macio, PAR 480 PIMPOLHO R$ 10,10 R$ 4.848500 

solas antiderrapantes manguito dobrado. 
Aproximadamente 70% algodão, 28% poliéster, / / / õe 

1% elastano, 1% borracha. Tipo de comprimento pçe: 

curta. Cor amarelo liso ou amarelo com estampa 
uiissex, pacote cdntendo 01 par. 



ri  101 si 

• 1 

ReprentgçoCcnrc1 

Cardeal da Silva — Bahia, 28 demarço de 2023 
;M REPRESENTACA EMREPRA PO  

MERGAL 
RELi339286720Oaí 

dõLO3.O4.13235Z59. 

311O 

1.RALDGOAR1 MA1ttES 

05 FRALDA — tecido 10% algodão, tamanho PCT 240 INCOMFRAL R$ 19,50 R$ 4.680,00 
aproximado 70x70c, pacote contendo 05  
uiidades. Cor brancai oi com estampa unissex. " 

06 CASACO - em lã, tipo tricô, para recém-nascido, UND , 480 . YASMIN R$ 6,75 R$ 3.240,00 
cor branco ou amarelo - .' 

07 Tazca - confeccionada, em 1, para recém-nascido, UND - 480 YASMIN R$ 3,00 R$ 1.440,00 
Medidas aproximad :larg. 32 cm com  
elasticidade até 42 cih ke diâmetro, altura 15 cm .'. 
com a barra dobrada ein 05 cm, cor branco ou  
amarelo. 

08 SABONETEIRA- — corh tampa, desenvolvido em UND 240 PLASBERG R$ 2,50 R$- 600,90 
polipropileno, dimensões aproximadas: / KIDS 
7,8x10,8x4,2cm cor 1ansparente ou amarelo. - 

09 Kt de Paninhos de Boa Contendo 03 unidades — UND 480 BERCINHO R$ 10,20 R$4.896,00 
com tecido 100% algodão, medidas aproximadas:  

- 35 x 35 cm cada, cor branco com estampa unissex 
10 LUVA —material 10.0% Algodão, tamanho para tJI4D 480 YASMIN R$ 2,50 R$ 1.200,00 

recém-nascido, pacote contendo 01 par, cor  
amarelo ou branco. 

ITRALDA descartável tamánho RN, contendo PCT 240 TURMA DA R$ 37,00 R$ 8.880,00 
Çpmponentes Atóxicos não Propensos a Causar

/ MONICA 
hritação em Contato Om a Pele, pacote contendo  
nó mínimo 36 uni&dés. 

12 FRALDA descartávelitainanho P, contendo PCT 240 1SABABY R$ 24,00 R$ 5.760,00 
Componentes Atóxios não Propensos a Causar / 
Irritação em Contato com a Pele, pacote contendo / 
no mínimo 30 unidads. 

13 ~TA — em flanelà cor amarelo ou branco com UND 240 INCOMPRAL R$ 27,95 R$ 6.708,00 
etampa unissex para recémnascido, medidas  
aproximadas: Larguni: 80.00 cm, Comprimento: / 
80.00 cm. 

14 MACACAO — em tridô Linha antialérgíca macia e UND 480 YASMIN R$ 10,40 R$ 4.992,00 
delicada, ideal para bebês recém nascido tamanho 
único equivalente ao P (de O a 2 meses), 11  
fechamento com botão nas pernas e costas, cor 7 

branco ou amarelo 
15 TOALHA DE BANHO — toalha de fralda 100% PCT 240 1NCOMFRAL R$ 25220 R$ 6.048,00 

algodão, pacote contndo 03 unidades, tamanho  
aproximado por unidade 1,20mx70cm. Cor branca.-' 

i SABONEi±. - glicerinado em barra, infantil, UND 480 GRANADO R$ 8,40 R$ 4.032,00 
testado dermatologicainente com perfuinação 
suave para a criança.. Utilizado para higienizar a / 
pele de bebês e crianças. Proporciona hidratação 
profunda, ação cslmante e nutritiva, além de longa / 
perfuiiação. Embalagem contém 90 g. 

TALOR TOTAL: R$ 67.896,00 (SESSENTA E SETE MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS) 
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Angeles, visto que, o contrato não possui saldo suficiente até a realização de 

Íi1tâçã6 que se encontra em andamento." 

1 
ôepou 

4. 

Consulente: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Pojuca :Ba, 09 de Abril de 2024. 

e 

e 

Consultadô: Assessoria Jurídica 

/ 
Assunto: Requerimento de Aditivo ao Contrato n2  076/2023 referente ao Pregão Eletrônico n 

04/2023. Empresa ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI. 

N 
Ementa: Solicitação de aditivo de Prazo e Valor. Contrato de n2  

/ . 076/2023.  Prorrogação  Prazal por 06  (seis) meses e acréscimo de 

25% ao valor inicial. Necessidade de adequação. Tipificação Legal. 

Prazo: Art. 57, caput, da Lei 8.666/93. Valor: Art. 65, §1v, da Lei 

8.666/93. Justificativa da Secretaria de Desenvolvimento Social. Pelo 

deferimento. 

DOS FATOS 

Chega a Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Social acerca da 

legalidade de se efetuar aditivo de prazo e valor ao Contrato n2 076/-2023' "onde figura como 

contratada a empresa ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI, cujo objeto fora o 

fÓ'neciménto parcelado de enxovais para concessão às munícipes gestantes carentes, 

aÇQparhadas nas unidades do Centro de Referência de Assistência Social CRAS, para atender 

as demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca - Ba. 

z 
Faz juntar cópia do processo administrativo respectivo, inclusive Cl de n 266/2024, oriunda da

,
. 

Secretarjade Desenvolvimento Social, solicitando aditamento de prazo por mais 06 (seis) 

meses e áçréscimo de valor no percentual de 25%. 

De acordo com o conteúdo da Cl r° 266/2024, subscrita pela Secretária de Desenvolvimento 

Social, Sra: Maria Carolina Alves Menezes, "O pedido se faz necessário, pois a quantidade de 

atendimehtos e realização dos grupos de gestantes vem aumentando diariamente nas 

unidades 10 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Nova Pojuca e CRAS Los 



1 Q5 
ri POJUCA 

PRrU1URA NUN1CIP.l. 

Sendo ess os fatos em retrospecção, analisemos. Sendo esses os fatos em retrospecção, 

ana lisemos 

I[Oodirio 

Trata-se, c6mo relatado, de consulta acerca da possibilidade de acréscimo de valor ao pacto 

inicial anelà necessidade do aumento de demanda. 

Adentrardo no campo do aspecto jurídico, deve-se saber, prima facie, o que vem a ser um 

aditivo cbrttratual, no seu sentido estrictu sensu, bem como se o valpr pretendido a título de 

t aditivo e em harmonia com a legislação e, se ainda, no tocante ao aspecto prazal, é possível 

relizá-lõ. 

- Do Aditivo de 25% 

-Art. 65, §1, Lei 8.666/93 

'Dissecando as três temáticas acima grifadas, entende esta assessoria pelo deferimento do 

aditivo. Explicamos. 

Prirnus, qQe Termo Aditivo é o instrumento que possibilita a alteração de cláusulas de 

ríV~ni6s; Termos de Outorga ou Termos de Concessão, com exceção do objeto que não 

pod'erá W modificado. Assim, preenchido encontra-se o primeiro requisito, uma vez que só se 

busca, por meio do referido, aditivo, adequação de preço à realidade de aumento significativo 

do quantitativo de fornecimento inicialmente contratada, mantendo-se todas as demais 

cláusulas originárias. 

Secundus, que o quanto requerido como aditivo, é, sem sombra de dúvidas, instrumento 

jurídico eficaz e permitido pela legislação vigente para se alterar o preço originário do 

contrato, antes às necessidades prementes, desde que devidamente justificada e de inteira 

responsabilidade do Secretário solicitante, a fim de atender as demandas necessárias para a 

segurança do objeto contratual realizado. O modus faciendi é perfeitamente adequado ao 

caso 

oiuc 
arreto 

16.409 
or Jurídico 

Piefe 

2 
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e 

POJUCA 
PRIIUTURA nUNICIPAt. 

Tertius, qde o valor a ser "aditado" está em patamar de reajuste permitido pelo ordenamento, 

qual sej, aumento/reajuste no quantitativo dos bens inicialmente pontuados em até 25% do 

Valor origiário contratado. Art. 65, § 12 da Lei 8666/93. 

No tocante ao valor pretendido a título de aumento de demandas, e a teor da exposição de 

moivos'etaborada pelo Secretário Responsável, integrante deste parecer, se deixa comprovar, 

a teor ceta, que indubitavelmente existe a necessidade de majoração de valor a fim de se 

cumprir Iom segurança, o objeto do contrato, qual seja, o fornecimento parcelado de 

enxovais ,mlSara concessão às munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do 

Centro eReferência de Assistência Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Município de Pojuca - Ba. 

A legisldço em vigência, para o assunto em análise, a teor do art. 65, inciso 1, b, §12, da Lei 

8.666/93,'iassevera que o limite de acréscimo é de 25% do valor total do contrato, o qual 

totaliza a importância de R$ 16.974,00 (dezesseis mil, novecentos e setenta e quatro reais). 

Vejamos aregra ínsita do artigo 65 da Lei de Licitações. 

Art. 65 - Os contratos redigidos por esta Lei poderão ser alterados com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- unilateralmente pela Administração: 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 

por esta Lei; 

12 - O contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços 

ou compras, até 25% do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edifícios ... 50%. "g.n 

Volvendo ao campo estritamente jurídico, se percebe que o pedido de acréscimo de 

quantitativo ao contrato é de até 25%, o que está no limite da majoração prevista na lex. 

1 
1 

3 



e setenta e quatro reais). 

ojuca 
arreto 

A 16.409 
Assessor jurídico 

POJUCA 
PRtTt1 1 URA MUNCIPP.I. 

- Do Aditivo de Prazo - 

- Art. 57, caput, Lei 8.666/93. Existência de saldo financeiro 

Em relaç6 à extensão prazal, considerando o extrato financeiro de listagem de empenhos não 

pagos, fornecido pela Secretaria da Fazenda, informando que o contrato ainda possui saldo no 

valor de ç  R$ 11.316,00 (onze mil, trezentos e dezesseis reais), depreende-se que ainda há 

recurso financeiros à disposição da Secretaria. 

Contudd, 'hão obstante a existência de saldo, certamente o pedido de aditivo se dá por 

eventual comprometimento dos recursos ainda disponíveis, e, para se evitar 

com pror3nçtimento no fornecimento, é que o aditivo fora requerido. 

Sobre o tema estudemos a regra esculpida na Lei Federal n2  8.666/93: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

Neste particular, por força da demandá da Secretaria da pasta, formaliza-se a prorrogação do 

contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais por mais 06 (seis) 

meses, a Iniciar-se em 17/04/2024 e findar em 17/10/2024. 

li c- Da '
1 

Certidões - 

Analisaà.à o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitaçãp, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conclusão 

Ante as considerações alhures expostas, com arrimo no Art. 57, caput dc Art. 65, § 12, Lei 

8.666/93, somos pelo deferimento da prorrogação do prazo do contrato, por mais 06 

meses, a iniciar-se em 17/04/2024 e findar em 17/10/2024, bem como o acréscimo de 25% ao 

valor inicial do pacto o qual totaliza a importância de R$ 16.974,00 (dezesseis mil entOs 

4 
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PRrXTURA MUNICIPAL 

Por fim vetifique a Secretaria a dotação orçamentária/financeira para reportar o presenté 

aditivo de yalor, bem como tome as providências a Secretaria de Saúde para deflagrar nova 

licitação. 

É o opinativo, s.m.j. 

Assessora Jurídica Adjunta 

5 

. 
r 

Ii 

r 

Rita de Cássia Almeida Amorim 



J]PCIJLÇA 
ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO OEPOJUCA- ASSESSOR)A JURÍDICA 

ÀvoC-
DE PRAZO E VALOR (FORNECIMENTO PARCELÂDÔ DE ENXOVAIS PARA 

CONCSO ÀS MUNÍCIPES GESTANTES CARENTES, ACOMPANHADAS NAS UNIDADES DO 

CENTR94X  REFERÊNCIA  DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL CRAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRdA4IÂ DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE POJUCA - BA) - CONTRATO N 

076/20—PREGÃO ELETRÔNICO N9  024/2023 - EMPRESA ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL 

E1RELI. 

Pelo presente Instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPiO DE POiUCA8A, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ ng 13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/rl, Centro, Pojuca, Estado da RaMa, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro fado, ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIREU, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n2  33.928.672/0001-10, situado à Rua 

da Mangueira, n2  20, Centro, Cardeal da Silva - Ba, neste ato 

representado pelo seu Sócio Administrador, senhor Eraldo Soares 

Marques, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm 

justo e contratado o presente Termo Aditivo ao Contrato de 

Fornecimento, mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA Do Obleto 

O objeto d presente é aditivo de prazo e valor, este de 06 (seis) meses de extensão prazal e 

25% sobre valor inicial do contratos, cujo objeto é o fornecimento parcelado de enxovais para 

concessâós munícipes gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do Centro de 

Referência Ide Assistência Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 

DesenvoMrento Social do Município de Pojuca - Ba, da acordo com as especificações 

constantes :do Edital, Pregão Eletrônico n° 024/2023, aqui integrando este aditivo 

independente de transcrição. 

CLASULA UNIDA Do Aditivo de Prazo e Valor - Art. 57. ccut e 0. IV cicArt 656 ZQ', Lei 

8.666193. 

Fica aditivado o presente contrato, de n 076/2023, por mais 06 (seis) meses, a viger de 

12- 

 

17/04/2024a 17/10/2024, bem como • aésckncj de 25% sobra o valor atualizado do 

ti" 



Po à.  ca - Ba, lide abril de 2024 

MUNIcÍPIO DE POJUCA 

4. POJUCA 

M 

o que remonta em aumento no pacto inicial na ordem de R$ 16.974,00 (dezessets 

eccntos e setenta e quatro reais). 

CLÁUS&A TERCEIRA - Dos Recursos Orcamentárlos 

As d4esas decorrentes do objeto do presente aditivo co 

orçamtá rias de nCÈrnerosz 

  

o a de dotações 

cont 

Órg391(inidade: 03.12.12 
AtivkÇa4e 2.090 
Nature2 da t~esai UM32^ 
Font 4e Recursos 15000000 

CLÁUU QUARTA — Da Fundamentaço 

O pre$e4te aditivo de prazo e valor está amparado no Art. 57, capUt e §, IV dc Art. 65, 

§ 191  1$L666/93. 

ciÁuUiA QUINTA - DAS DISP Ii GNS 

 

Ficam rTntIdos os demais termos e condições das cláusulas do o 

E, por rstarem  ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo  de prazo e 

valor d4ontrato em 03 (três) vias de Igual teor e forma 

ginal 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

ËM RE4ESENTAÇO COME 

CONTRATADA - REP. SR. ERALDO SOARES MARQUES 
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S MARIA C 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n0, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Prefeitura Mun. de Pojuca 
PUBLICADO EM 

1 POJUCA 
PREFEITURA MUNIC IPAL 

exandre Rebouç 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO 
CONTRATO N°. 076/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 

Objeto - Fornecimento parcelado de enxovais para concessão às munícipes 

gestantes carentes, acompanhadas nas unidades do Centro de Referência de 

Assistência Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Município de Pojuca - BA. 

Contratada - ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 

Embasanento Legal - Art. 57, caput c/c Art. 65, §10, da Lei 8.666/93 

Percentual de Acréscimo: 25% 

Valor do Aditivo: R$ 16.974,00 (dezesseis mil, novecentos e setenta e quatro 

reais) 

Vigência r a viger de 17/04/2024 a 17/10/2024. 

Pojuca, lide Abril de 2024. 

Secretária de Des voIvimentó ocial 



Põjuca tu inta-feira 
de Abril de 2024 

— Ano XII'-. N° 5482 

Sb 0j 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

pjexendre R2 .U.L 
&A ,MfltjVfl 

TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO 
CONTRATO N°. 076/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412023 

Qbjeto - omecimento parcelado de enxovais para concessão às munícipes 

gstantes -rentes, acompanhadas nas unidades do Centro de Referência de 

ssistênci: Social CRAS, para atender as demandas da Secretaria de 

desenvolvi ento Social do Município de Pojuca — BA. 

Contratad - ESM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI 

EmbasaVn -ato Legal - Art. 57, caput dc Art. 65, §1°, da Lei 8.666/93 

Percentua de Acréscimo: 25% 

Valor do ditivo: R$ 16.974,00 (dezesseis mil, novecentos e setenta e quatro 

rais) 

Vigência - - viger de 17/04/2024 a 17/10/2024. 

Pojuca, 11 e Abril de 2024. 

MARIA Ce ' 

Secretária de Des voMment. oclai 

P 'aça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro. pojuca!Bahia — CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTLERTMZOUUXMDKXMJBGNU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

ESTADO DA RÃHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PrOfOitur2 Mun. de Pojuda  
PUBLICADO EM 

JW-'ia21i 
a'. 
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